
 

REFLEXOS DA LEI DO FEMINICÍDIO NA 

JURISPRUDÊNCIA DO TJRS 

 

Esta pesquisa busca compreender como a 

Lei do Feminicídio, cuja vigência iniciou-
se em março de 2015, tem sido 

interpretada pelo Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul. 
A importância do tema é corroborada 

pelos altos índices de mortes violentas de 
mulheres por motivo de gênero no Brasil, 

bem como pela subrepresentatividade da 

mulher nos espaços de poder.  

Contribuir para a compreensão dos 

efeitos da lei do feminicídio sobre a 
atuação do poder judiciário brasileiro e da 

importância de uma perspectiva de 

gênero nesses espaços.  

Serão utilizados acórdãos proferidos pelo 

tribunal no período entre março de 
2015 e junho de 2017, disponibilizados 

para consulta pública 

no endereço eletrônico da instituição 
(www.tjrs.jus.br), selecionados por 

meio de busca pela palavra “feminicídio”. 
Serão analisados os votos dos 

magistrados, identificando em que 

circunstâncias foi solicitada a 
manutenção ou afastamento da 

qualificadora de feminicídio, bem como a 
justificativa apresentada para a escolha. 

Neste estudo, os juízes serão 

compreendidos como atores discursivos 
privilegiados, tendo em vista seu capital 

simbólico. Segundo Bourdieu, “as 

condutas dos agentes jurídicos podem 
referir-se e sujeitar-se mais ou menos 

estritamente às exigências da lei, ficando 
sempre uma parte de arbitrário, imputável 

a variáveis organizacionais como a 

composição do grupo de decisão ou os 
atributos dos que estão sujeitos a uma 

jurisdição, nas decisões judiciais (...)” 
(2012, p. 222-223). 

Até o momento, não há resultados a 

serem apresentados. 
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